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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR 
COM FUNDAMENTO NO ART. 117, III, DA LEP. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA E 
GRAVE AMEAÇA. VEDAÇÃO DO ART. 318-A, I, DO CPP. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus, no qual a defesa pleiteia a 
substituição da pena privativa de liberdade por prisão domiciliar 
com base no art. 117, III, da Lei de Execução Penal (LEP), sob o 
fundamento de que a condenada é mãe de quatro filhos 
menores de 12 anos. A agravante foi condenada à pena de 7 
anos, 9 meses e 9 dias de reclusão, em regime fechado, pela 
prática do crime de roubo majorado (art. 157, §§ 2º, II, e 2º-A, I, 
do Código Penal).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a condição de 
mãe de filhos menores justifica a concessão de prisão domiciliar; 
e (ii) avaliar se a condenação por roubo majorado, com emprego 
de violência e grave ameaça, impede a concessão desse 
benefício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada dos tribunais superiores 
estabelece que o benefício da prisão domiciliar, previsto no art. 
117, III, da LEP e no art. 318-A do CPP, não se aplica a 
condenados por crimes cometidos com violência ou grave 
ameaça, como é o caso do roubo majorado pelo concurso de 
agentes e uso de arma de fogo.
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4. A legislação processual penal (CPP, art. 318-A, I) prevê 
expressamente a impossibilidade de concessão de prisão 
domiciliar nos casos de crimes cometidos mediante violência ou 
grave ameaça à pessoa, conforme entendimento pacificado pelo 
STF no Habeas Corpus coletivo nº 143.641/SP.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR 
COM FUNDAMENTO NO ART. 117, III, DA LEP. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA E 
GRAVE AMEAÇA. VEDAÇÃO DO ART. 318-A, I, DO CPP. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus, no qual a defesa pleiteia a 
substituição da pena privativa de liberdade por prisão domiciliar 
com base no art. 117, III, da Lei de Execução Penal (LEP), sob o 
fundamento de que a condenada é mãe de quatro filhos 
menores de 12 anos. A agravante foi condenada à pena de 7 
anos, 9 meses e 9 dias de reclusão, em regime fechado, pela 
prática do crime de roubo majorado (art. 157, §§ 2º, II, e 2º-A, I, 
do Código Penal).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a condição de 
mãe de filhos menores justifica a concessão de prisão domiciliar; 
e (ii) avaliar se a condenação por roubo majorado, com emprego 
de violência e grave ameaça, impede a concessão desse 
benefício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada dos tribunais superiores 
estabelece que o benefício da prisão domiciliar, previsto no art. 
117, III, da LEP e no art. 318-A do CPP, não se aplica a 
condenados por crimes cometidos com violência ou grave 
ameaça, como é o caso do roubo majorado pelo concurso de 
agentes e uso de arma de fogo.

Documento eletrônico VDA44048532 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/10/2024 12:15:18
Código de Controle do Documento: d9bb1f29-d423-4484-9a56-00e248b2ff61



4. A legislação processual penal (CPP, art. 318-A, I) prevê 
expressamente a impossibilidade de concessão de prisão 
domiciliar nos casos de crimes cometidos mediante violência ou 
grave ameaça à pessoa, conforme entendimento pacificado pelo 
STF no Habeas Corpus coletivo nº 143.641/SP.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 35-38, 
que não conheceu do habeas corpus.

A agravante foi condenada, como incursa no art. 157, §§ 2º, II, e 2º-A, I, 
do Código Penal, à pena de 07 anos, 09 meses e 09 dias de reclusão, em regime 
fechado, e 15 dias-multa.

No presente agravo, a defesa reafirma que a acusada é mãe de cinco 
filhos menores de idade, razão pela qual faria jus à prisão domiciliar, nos moldes do 
art. 117, III, da Lei 7.210/84.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso 
pelo colegiado.

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 35-38): 
 
 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

Apelação criminal – Roubo duplamente circunstanciado pelo 
concurso de pessoas e emprego de arma de fogo (artigo157, §§ 
2º, inciso II, e 2º-A, inciso I, do Código Penal) – Autoria e 
materialidade demonstradas – Conjunto probatório satisfatório – 
Acusada confessou a prática do crime nas duas fases da 
persecução penal - Majorantes e regime inicial de cumprimento 
mantidos – Decote do aumento sobre a pena-base, 
considerando-se que as circunstâncias judiciais, não excederam 
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a reprovabilidade intrínseca ao crime de roubo - RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

A paciente foi condenada a 8 anos e 4 meses de reclusão em regime 
inicial fechado, além do pagamento de 15 dias-multa, por infração ao 
art. 157, §§ 2º, II, e 2º-A, I, do Código Penal, sendo-lhe concedido o 
direito de recorrer em liberdade.

A apelação apresentada pela defesa foi parcialmente provida para 
reduzir a pena, fixando-a em 07 anos, 09 meses e 09 dias de reclusão, 
mantendo no mais a sentença de primeiro grau.

A defesa alega, em síntese: "denota-se face da manutenção do regime 
prisional, para a formalidade mais gravosa, somente fundado na 
gravidade abstrata do delito ou em opinião pessoal, onde certamente 
além de perpetuar uma coação ilegal gravídica, irá trazer prejuízos a 
paciente atrasando sua reintegração social advinda da inaceitável e 
temerária violação do [STATUS LIBERTATIS] afinal em art. 117, da Lei 
n° 7.210 de 1984 inciso III, e possível a prisão domiciliar para 
condenadas com filho menor, ora, o que ocorre com a paciente, a qual 
é responsável por cinco crianças, as quais são totalmente de sua 
responsabilidade não tendo-se outro local ou lugar para residir e 
nenhum terceiro responsável" (e-STJ fl. 6).

Ao final, requer a concessão da ordem para "que seja APLICADO A 
CONVERSÃO DA PRISÃO PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
PRISÃO DOMICILAIR NOS MOLDES DO ART. 117 INCISO III DA LEI 
n° 7.210 DE 1984, por ser medida de equidade e sendo de justiça" (e-
STJ fl. 13).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
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Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Outrossim, a matéria relativa à prisão domiciliar não foi apreciada no 
acórdão impugnado. Assim, para não incorrer em supressão de 
instância, esta Corte não pode conhecer do tema.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. EXPEDIÇÃO DE CARTA DE 
EXECUÇÃO DE SENTEÇA. MANDADO DE PRISÃO. 
CUMPRIMENTO. PLEITO DE PRISÃO 
DOMICILIAR HUMANITÁRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. "A expedição de carta de execução de sentença está atrelada 
ao cumprimento do mandado de prisão, razão pela qual o juízo 
executivo só examinará o pleito de concessão de prisão 
domiciliar, bem como de demais incidentes executivos, após a 
prisão do apenado" (AgRg no HC 650.716/RJ, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
30/6/2021). 
2. A prisão domiciliar não foi debatida no acórdão prolatado na 
origem, sendo que este Tribunal Superior encontra-se, destarte, 
impedido de pronunciar-se a respeito, sob pena de se incorrer 
em indevida supressão de instância. 
3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC 192.496/RJ, Relator Ministro Joel Ilan Paciornick, 
Quinta Turma, julgado em 11/03/2024, DJe de 13/03/2024).

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. TEMA NÃO DEBATIDO 
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE 
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INSTÂNCIA. PRETENSÃO DE EXPEDIÇÃO DA GUIA DE 
EXECUÇÃO SEM CUMPRIMENTO DO MANDADO DE 
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 105 
DA LEP E 674 DO CPP. NÃO ENFRENTAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO DA 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada. 
2. Inicialmente, verifica-se que o pedido de prisão domiciliar não 
foi objeto de análise pelo colegiado do Tribunal de origem, razão 
pela qual não poderá ser conhecido, nesta parte, por indevida e 
dupla supressão de instância, visto que não foi sequer objeto de 
análise pelo Juízo da execução criminal. Logo, não debatidas as 
questões pela Corte a quo, é firme o entendimento de que "fica 
obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sob pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação 
dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo 
legal" (RHC n. 126.604/MT, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 16/12/2020). 
[...] 
5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC 183.199/PR, Relator Ministro Jesuíno Rissato 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 18/03/2024, DJe de 21/03/2024).

 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Com efeito, esta Corte Superior possui jurisprudência sedimentada no 
sentido de que, na hipótese de crimes cometidos com violência ou grave ameaça à 
pessoa, não cabe prisão domiciliar, conforme exceção prevista no inciso I do art. 
318-A do CPP). Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. PACIENTE MÂE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. INVIABILIDADE. CRIME 
DE ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. CONCURSO DE 
AGENTES. EMPREGO DE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. USO DE 
ARMA DE FOGO. GRAVIDADE. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
PRETENSÃO VEDADA POR DISPOSIÇÃO LEGAL E 
JUSRISPRUDENCIAL. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embora tenha sido pacificado o entendimento da imprescindibilidade 
dos cuidados maternos a filhos menores de 12 (doze) anos para fins 
de aplicação do art. 318, V, do CPP, é cediço que a jurisprudência e a 
legislação pertinente excetuam a conversão da prisão cautelar em 
domiciliar nos casos de crimes praticados pelas genitoras (i) mediante 
violência ou grave ameaça, (ii) contra seus próprios descendentes ou, 
ainda, (iii) em situações excepcionais devidamente fundamentadas 
pelos juízes que, eventualmente, denegarem o benefício.

2. No caso, a agravada foi presa preventivamente em razão da 
suposta prática do delito de roubo majorado, pelo concurso de agentes 
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(03 pessoas) com emprego de violência e grave ameaça, com uso de 
arma de fogo, contra as vítimas que se encontravam numa parada de 
ônibus, inclusive havendo relatos, de que um dos corréus teria 
agredido uma das vítimas com tapas.

3. Assim, na hipótese, o benefício não pode ser concedido 
considerando a vedação legal (inciso I do art. 318-A do CPP), 
porquanto o crime em apuração é extremamente grave - praticado 
mediante violência/grave ameaça, aferindo-se, portanto, que o 
caso não se enquadra na regra geral para a concessão da prisão 
domiciliar. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 809.147/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE 
MÃE DE FILHA MENOR DE 12 ANOS. CONDENAÇÃO DEFINITIVA. 
REGIME FECHADO. ROUBO MAJORADO E TRÁFICO DE DROGAS. 
CRIME COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 318-A DO CPP 
E DA RESOLUÇÃO N. 62 DO CNJ. PANDEMIA. COVID-19. GRUPO 
DE RISCO. HIV. SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não satisfeitos os requisitos do art. 318-A do Código de 
Processo Penal para a concessão da prisão domiciliar, na medida 
em que a agravante se encontra em cumprimento de pena 
definitiva pelo cometimento dos delitos de tráfico de drogas e 
roubo majorado, este último cometido com violência ou grave 
ameaça. Desse modo, não obstante a paciente possua uma filha 
menor de 12 (doze) anos de idade, tem-se que, à luz das diretrizes 
firmadas pela Suprema Corte, por ocasião do julgamento do 
Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, as circunstâncias do caso 
concreto encontram-se entre as exceções proferidas pelo STF, 
quando então não será possível a concessão do benefício ora 
pretendido. Ademais, a defesa não se desincumbiu de demonstrar a 
situação de vulnerabilidade da menor.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que, em que pese 
a alegação da agravante de ser portadora de HIV, a defesa não logrou 
êxito em comprovar que o tratamento de saúde oferecido no 
estabelecimento prisional seria ineficiente.

3. Não houve, portanto, demonstração nos autos de que a agravante 
se encontraria em situação de vulnerabilidade que pudesse ensejar, de 
forma excepcional, a concessão do pedido com amparo na Resolução 
n. 62 do CNJ, não fazendo jus, portanto, à prisão domiciliar. 
Precedentes.

4. Noutro giro, para alterar a decisão, nos moldes em que pleiteia a 
defesa, seria imprescindível adentrar o conjunto fático-probatório dos 
autos, sendo isso um procedimento incompatível com a estreita via do 
writ.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 614.029/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27/10/2020, REPDJe de 12/11/2020, DJe de 
03/11/2020.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44048532 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/10/2024 12:15:18
Código de Controle do Documento: d9bb1f29-d423-4484-9a56-00e248b2ff61



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 908.454 / SP
Número Registro: 2024/0144906-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002984120228260132

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS VINICIUS ALVES DA SILVA
ADVOGADOS : LAERTE HENRIQUE VANZELLA PEREIRA - SP442982

MARCOS VINICIUS ALVES DA SILVA - SP479016
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : THALITA PINTO DE ALMEIDA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THALITA PINTO DE ALMEIDA
ADVOGADOS : LAERTE HENRIQUE VANZELLA PEREIRA - SP442982

MARCOS VINICIUS ALVES DA SILVA - SP479016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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